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ANEXO 1— TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO 	 2 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃC DE 
SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET INCLUINDO O FORNECIMENTO DE SIM 1ARD 
2G/3G DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO DISTRIT DE 
AÇUDINHO NO MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE. 

2. QUADRO DE ORGANIZAÇÃO DOS LOTES POR LOCALIDADE: 

LOTE ÚNICO - AÇUDINHO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 	 - QTD 
UTT TOAL 

Contratação 	de 	empresa 	especializada 	para 
prestação de serviços acesso a internet móvel 
2g/3g, 	incluindo 	o 	fornecimento 	de 	320 

01 (trezentos 	e 	vinte) 	sim 	cards 	2g/3g, 	com 320 06 305-00 57.60 )5100  
franquia mensal de pacote de dados de no 
mínimo 20 gb, pelo prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias. 

Valor Total 57.60i)00—  

3.0. JUSTIFICATIVA: 
3.1 Estão entre os objetivos do município de Tamboril/CE, visando o cumprimento das metas púbicas e 
sociais e das políticas de Educação, a garantia do acesso e a melhoria dos indicadores de permanência dos 
alunos da rede pública de ensino, visando à continuidade dos estudos. 
3.2 A pandemia provocada pela disseminação do novo coronavírus atingiu em cheio a Educaçã. De 
repente, a presencialidade passou a ser substituída pela virtualidade; instituições de ensino tiveram de se 
adaptar ao "novo normal" e implementar as atividades remotas em tempo recorde; professores, danesma 
forma, buscaram nas próprias experiências a inovação para ministrar atividades em um novo formato 
3.3 O objetivo da ação aqui citada, será para apoiar os estudantes que não tem acesso à internet, para 
acompanhar as aulas de forma remota, e assegurando a conectividade durante o período de distanciaiiento 
social por conta da pandemia a qual enfrentamos. 

4.0. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE: 
4.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em lote 
justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornec e dores 
poderão implicar desconunuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até m smo, 
aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a sso a 
possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanha Ao ao 
largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 
4.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1 °, da Lei n° 8.668/1983, neste caso, 
se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competit ro da 
licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, i -ao só 
a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e 
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública. 
4.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização 
de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04  

Fone: (88)3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  



/ 	1 

Prefeitura de  
111,41. 	

Tamboril 
para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os pri ? 
eficiência e econornicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
4.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por ens, 
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre i" - 
Acórdão 5.260/2011 -1' Câmara - TCU; 
4.5. A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso olessa 
escolha comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR L TE, 
em cumprimento às disposições dos arts. 3°, § 1", inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1 e 2°, todos da Lei 
n. 8.666/1993. 

S. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO DA MODALIDADE: 
5.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns de que trata o art. 3° inc so II 
do Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto),ser 
licitado por meio da modalidade Pregão, na sua forma eletrônica. 
5.2. Os serviços, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de serviços comuns, tendo em vista 
que são geralmente oferecidos por diversos prestadores de serviços e facilmente comparáveis entre i, de 
modo a permitir a decisão de contratação com base no menor preço, por meio de especificações suais 
praticadas no mercado. 

6.0. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
6.1. O prazo de execução dos serviços será de até 180 (cento e oitenta) dias. 
6.1. 	A Contratada deve garantir uma Taxa de Transmissão Média nas Conexões de Dados no peíodo 
de maior tráfego de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da taxa de transmissão de 1 Mbps para o padrão 
3G e 4 Mbps para o padrão 4G. Esta meta é avaliada pelo indicador "Garantia de Taxa de Transnissào 
Média" Contratada (SMPI 1), presente no Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço 
Móvel Pessoal - RGQ-SMP (Anexo 1 à Resolução n° 575, de 28 de outubro de 2011, ou mais atual). 
6.2. 	Os SIM CARDs deverão ser habilitados com serviços exclusivamente de dados com fra uias 
mínimas estabelecidas nas especificações do serviço, incluindo a assinatura de provedor de ace so à 
Internet, com garantia de Taxa de Transmissão Instantânea nominal mínima de 40% (quarenta porcento) 
da velocidade de 1 Mbps para 3G, 4 Mbps para 4G. Os SIM CARDs deverão ser compatíveis com 
aparelhos do tipo smartphones e tablets. 
6.3 Durante o período de maior tráfego, a Contratada deve garantir uma Taxa de Transmissão Insta nea 
na Conexão de Dados, em 95% (noventa e cinco por cento) dos casos de, no mínimo, 40% (quaren por 
cento) da taxa de transmissão de lMbps para o padrão 3G e 4 Mbps para o padrão 4G. Esta nieta é 
avaliada pelo indicador "Garantia de Taxa de Transmissão Média" Contratada (SMPIO), presen e no 
Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal - RGQ-SMP (Ane o 1 à 
Resolução n° 575, de 28 de outubro de 2011). 
6.4. 	Deverá ser fornecida uma franquia mensal de, no mínimo, 20GB para cada SIM CARD. 
6.5. 	A prestação de serviços de acesso à internet Móvel 3G/4G via Serviço Móvel Pessoal - SM1 deve 
abranger todo o território do Estado do Ceará sem custo adicional por deslocamento. 
6.6. 	Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do 
serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por seinana, 
disponibilizando à Contratante, e/ou a quem esta designar, um atendimento diferenciado por mio de 
consultoria especializada, disponível em horário comercial, aceitando-se a disponibilização de cen al de 
atendimento no estilo cail center para atendimento específico ao Governo e grandes clientes corpora vos. 
6.7. Disponibilizar serviço de comunicação de dados com tecnologia 4G, sendo obrigatório nas c ades 
onde já estiver disponível a tecnologia supracitada, conforme cronograma da ANATEL, sendo ac ito o 
serviço prestado com tecnologia 3G apenas nos casos em que a cidade ou área não tenha cobertura 4 
6.8. 	Indicar um preposto e substituto, bem como informar os dados para contato dos mesmos 
(telefone fixo, telefone celular e endereço de correio eletrônico), no prazo de até 02 dias úteis 	os a 
assinatura do contrato, para representá-la durante a execução do contrato. Neste mesmo prazo d verão 
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também ser informadas as formas de contato com todos os canais de atendimento exigidos neste liiç 	Z 
6.9. O preposto deverá estar disponível para contato de segunda a sexta-feira, exceto feriados, dItJ8E 
00 às 17h00 (horário de Brasília), para atender as solicitações para realização de procedimentos e scjução 
de problemas tais como: habilitação, desabilitação de serviços, troca de aparelhos, correçãb de 
imperfeições no faturamento das despesas, e outros. 
executados pela empresa contratada obedecendo as normas e condições estabelecidas no Te 	de 
Referência. 

6.10. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.10.1 A área competente para autorizar o recebimento, supervisionar, conferir e fiscalizar a entrem do 
objeto desta licitação será designado pela secretaria contratante. Como critérios de recebimento do 
descrito neste termo de referência, levará em consideração para fins de comprovação, um Terr4o de 
Recebimento e fatura, que deverá sair assinado pelo responsável pelo recebimento. 

6.10.2 Os sim cards serão recebidos PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de po4erior 
verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa designad pela 
contratante. 1 

6.10.3 Os sim cards serão recebidos DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento 
definitivo, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que tocas as 
condições estabelecidas foram atendidas, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE por 
intermédio de preposto designado para acompanhamento do contrato nos seguintes prazos: até 02 dois) 
dias úteis nas capitais e em 04 (quatro) dias úteis nas demais localidades, a contar de sua solicitação; 

7.2 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3 A CONTRATADA deverá fornecer 5% (cinco por cento) SIM CARDs adicionais como unid4le de 
reposição para os casos de ocorrência de defeito; 

7.4 Realizar a entrega dos SIM CARDs e as habilitações das linhas conforme demanca da 
CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço (OS) ou documento eletrônico. A entrega e habiltação 
deverão ser efetivadas no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos e entregue no endereço forrecido 
pela CONTRATANTE, a contar da solicitação da CONTRATANTE; 

7.5 Prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo o príodo 
de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas; 

7.6 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a aic4ação 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar 
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade míimas 
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

7.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo flxadÓ pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resulantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

7.8 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 	em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
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7.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, p~ , ídi 	
ç\ 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrig 	E L 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

7.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

7.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prep stos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela tivos à 
execução do empreendimento. 
7.12 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necess rio à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

7.14 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los efiaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de referênc a, no 
prazo determinado. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigções 
decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93. 
8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual. 
8.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual; 
8.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços. 
8.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos seviços 
prestados. 	 1 
8.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do presente 
instrumento, perante à CONTRATADA. 
8.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serriços, 
conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas. 
8.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA. 
8.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA media te a 
apresentação de Nota Fiscal. 
8.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do 
Contrato. 
8.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese jde a 
CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volum dos 
serviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao Município. 

9.. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
9.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiço de 
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seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o' 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
9.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto coop 
- no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; d 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de regis 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
9.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrang 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAM 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

.' 

'ia - S 
ivas 
ido, 
das 

irâ em 

9.1.5. CERTIFICADO DA CONDIÇAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementr n° 
128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sítio wvpormidonitreendedorov.br.  
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações oi da 
consolidacão resDectiva. 

9.1.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma indi4dual 
ou do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade; 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
9.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relat± o ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrat tial; 
9.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou se do 
licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certid o de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (C 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Ce: dão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Ce: ddão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Conforme a Emenda Constitucional n°106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 30 d art. 
195 da Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade c m a 
Seguridade Social. 
9.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, atrav és de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
9.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de D bitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 
9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.3.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços execu ados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, na forma do Anexo 1 - Terr o de 
Referência, expedida por entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão. Somente serão 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo n 
cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou 
este indicar. Bem como as demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestad 
b) nome e CNPJ da empresa que prestou os serviços; 
c) descrição dos produtos; 
d) período de execução do contrato; 
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e) local e data da emissão do atestado;  

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
9.3.2. No atestado de capacidade técnica deverão estar descritos expressamente os itens cuja execuçé,o ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o 
caso. 
9.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 6.6.1, instrumento de nota fiscal/contrato de serviços respectivos ao 
qual o atestado faz vinculação, como forma de esclarecer. 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exi 
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da lici nte, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidar nte 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folha nos 
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vista aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado atrav do 
cálculo dos seguintes índices contábeis abaixo, devidamente assinado pelo contador responsá 	e 
representante legal da empresa, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provis jos, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da da de 
apresentação da proposta. 
9.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis ,ssim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da se ou 
domicílio da licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro jário 
do qual foi extraído. 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela L i no . 

6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publi ados 
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja si uada 
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a se [e da 
companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; so a 
- 	sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas ra as 

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrati ) do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do doniicl] da 
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes t iflOS 
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contad r ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
9.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 651, no mínimo: hi tnço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de aberti a e 
encerramento). 
9.4.4. As cópias deverão ser originárias do livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
9.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresenta - na 
forma da lei. 
9.4.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5. engloba, no mínimo: 
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a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decri N° 
9.555 3  de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comérc 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.0 
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forx 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

9.4.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
9.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/ )13e 
RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores inforni ;ões, 
verificar o site www.receita.gov.br , no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do B: anço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50  das Insti Lções 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2C 3 de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
9.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empre em 
conformidade com o art. 19 5  Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, as em tesas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consid adas 
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeir será 
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), iaior 
que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicaçi das 
fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG= 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.4.10. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serv 
Prefeitura de TAMBORIL, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar pati 
liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item/lote pertinente. 
9.4.11 Justificativa da Exigência dos Índices Contáveis: 

da 

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licita 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segme: to de 
licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma si 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma si 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o dispo 	no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em sii 
EQUILIBRADA é o mínimo  que o MUNICIPIO DE TAMBORIL deve cercar-se para asseg Lr o 
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida e que 
estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
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9.4.12. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, exp43 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pess 
(artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
9.4.13. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patr 
e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 9.6.4.1, conforme art. 1.179 
Código Civil e artigo 18-A, § 10 da Lei Complementar n° 123/2006, bem como da exigência c 
9.6.4.3, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Naci 
Microempreendedor Individual). 

9.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicaa no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezsseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme mde10 
constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviç;delo a ser 
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme  
constante dos Anexos deste edital; 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, con orme 
modelo constante dos Anexos deste edital; 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habili ação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital (art.32, 52°, da Lei n. °  8.666/93); 
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tivel sido 
emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa. 
9.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se1 for a 
FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos quei pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
9.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta lici ação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rauras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante cju seu 
representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fips de 
pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeir s; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
UItIIT10S. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem onter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultad , sob 
pena de desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considea4uel 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
10.6. As As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemeitares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da entrega dos bens licitandos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o co trato 
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem 1 um 
determinado empregado. 
11.2.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompa ar e 
fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observado,. 
11.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhame. to e 
controle da execução do fornecimento e do contrato. 
11.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos do edital. 
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à auto4idade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 
8.666 5  de 1993. 	 1 
11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especifipções 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso. 
11.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adota do as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos e 2° 
do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 
11.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus 
empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer 
os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando 
disponível. 
112.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicarnewe e 
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da 
fiscalização. 
11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumida pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das con ções 
de habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para m o 
FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
11.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratac a, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS refere tes à 
execução do fornecimento alocada. 
11.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contr tada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições téc nicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência dest, não 
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implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformid m o ,<ç/ 
art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
12.1.  O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou coineter 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e co atar 
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinan es da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penal ade, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais coniinações legais. 
12.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou par ai do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual oê não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicadi nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigaçõ s da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acorda com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeo ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusUla ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se segu4ern à 
data da comunicação formal da rejeição; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Tamboril prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - Declaração de iidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enq anto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação per nte a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resulta ,  ites e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
12.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla fesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 12.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
12.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) fias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistên a ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
12.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 
1 - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
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quaisquer tributos. 
12.6. As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 12.2 supra poderão ser aplicadas juntameni 
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
de 5 (cinco) dias úteis. 
12.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do pr: 
5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por carac 
descumprimento total da obrigação assumida. 
12.8. As sanções previstas no item 12.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este ed 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

o  
com 
razo 

:0 de 
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ANEXO II— MODELO PROPOSTA 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 037/2021/PE 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrôni a 
037/2021/PE acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, ta as e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE E 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO III 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UR 

CEP: CNPJ:  

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 
E-mail 
Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: 	( ) SIM 	( ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para f ris de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais nornas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o p 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema Eletrônico 
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobra 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no A 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias SIN - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/000 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pekti ante, ç\\Ç 

mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o pr ' 
vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilizaç o do 
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informi ições 
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários 
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de licitações do Brasil qualquer mudança ocorri a. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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ANEXO 111.1 	 DF 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 
Operadores 
1 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

2 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

3 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

O Licitante reconhece que: 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por 
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Ucitaçõs do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Se4a ou 
de Chave Eletrônica. 	 1 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)) 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188— www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - SOMENTE PARA O 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudiado, 
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelad em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emisso do 
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de % e 
juros moratórios de l% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA 
e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGOES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as 
regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e 
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)) 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO V. a) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 037/2021/PE 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 , sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 505 a 
modalidade Pregão Eletrônico n° 037/2021/PE instaurada pela Prefeitura Municipal de que 
não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbadacm o 
número do CNP . 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO V b) DECLARAÇAO HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 037/2021/PE 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N°____ 	 sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 	lei 

número do CNPJ. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 —www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO V.c) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE; 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 037/2021/PE 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MFN° 	 sediada 

(Endereço Completo). 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) an4 em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, saivío na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, 
que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

[•1;1i 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada cqm o 
número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88)3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO VÁ) DECLARAÇÃO ME/EPP 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 037/2021/PE 

DECLARAÇÃO 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa 
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF n ° , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fios de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos)sb o 
regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 

Local e data 

Nome e n° da cédula de identidade do declarante 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO V.e) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 037/2021/PE 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão............................... da Prefeiiura 
Municipal de -, que a empresa ............................................................ .tomou conhecimento do Editl e 
de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edjtal, 
e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88)3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO V. f) DECLARAÇÃO VÍNCULO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 037/2021/PE 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) 

CNPJ/MF N° 

Sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

_n°, instaurada pelo Município de , não integra nosso corpo social, 

nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal. Í 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data 

Local 

Nome do declarante 

RG 

CPF 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
número do CNPJ. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88)3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  
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ANEXO VI— MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO N°:________ 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FA 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL, ATRAVÉS 
SECRETARIA DE , COM AEN 

NAS CONDIÇÕES A 
PACTUADAS. 

O Município do Tamboril, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
........................ , com sede no(a) .............................. ..................... - ................................. 

Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° ................., neste ato representado pelo(a) Secre 
..................., doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
....................., com endereço na ........................................., n° ........, bairro ......... 

, Estado do....................., inscrita no CNPJ sob o n° ...................................., represen 
..................................., portador(a) do CPF n° ..............................., apenas denomi 

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e coi 
seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO: 
1.1. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal n o. 10.024, de 40 de 
setembro de 2020 1  nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, n4 que 
couber, as normas da Lei Federal N 2  8.666/93, e Lei Complementar 123/2006 e alterações, Código Civil 
Brasileiro (Lei 10.406/2002), e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI2 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET INCLUIND( 
FORNECIMENTO DE SIM CARD 2G/3G DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PÚE 
DE ENSINO DO DISTRITO DE AÇUDINHO NO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, con 
especificações constantes do Termo de Referência, que integrou o Edital de PREGÃO ELETROI 
n.°  /2021 - Anexo 1, proposta da CONTRATADA e demais documentos constanti 
PROCESSO N.°/2021. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO: 
11- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o 
global de R$ 	( 	 ), ficando o valor mensal de R$ ..... ( ................ ), a ser 
acordo com a necessidade da contratante. 

estabelecidas no Termo de Referência. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
4.1 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das oh 
decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93. 
4.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual. 
4.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contran 
4.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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4.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos se 
prestados. 
4.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do pre lente 
instrumento, perante à CONTRATADA. 
4.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serv •ços, 
conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas. 
4.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA. 
4.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA media te a 
apresentação de Nota Fiscal. 
4.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execuçã do 
Contrato. 
4.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de a 
CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volum dos 
serviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao Município 

S. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
5.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANT por 
intermédio de preposto designado para acompanhamento do contrato nos seguintes prazos: até 02 dois) 
dias úteis nas capitais e em 04 (quatro) dias úteis nas demais localidades, a contar de sua solicitação; 

5.2 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tolas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.3 A CONTRATADA deverá fornecer 5% (cinco por cento) SIM CARDs adicionais como unidae de 
reposição para os casos de ocorrência de defeito; 

5.4 Realizar a entrega dos SIM CARDs e as habilitações das linhas conforme demand da 
CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço (OS) ou documento eletrônico. A entrega e habiIação 
deverão ser efetivadas no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos e entregue no endereço forncido 
pela CONTRATANTE, a contar da solicitação da CONTRATANTE; 

5.5 Prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo o 
de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas; 

5.6 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a a 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade r 
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

5.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo flxadc pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

5.8 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executad, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

5.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Disídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obriações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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5.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrên 
ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

5.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepôtos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relatios à 
execução do empreendimento. 
5.12 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executa ca de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necess*io  à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

5.14 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los efi4az e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de referênci, no 
prazo determinado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DURACÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO: 
6.1 -  O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de assinatura até pelo período de até 180 ( ento 
e oitenta) dias, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 8.666, de 21 de jun o de 
1993 e alterações posteriores. 
6.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Si (a). 
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo c m o 
estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
7.1. 	O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de aé 30 
(trinta) dias, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acordo com as con4ções 
constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante. 
7.2. 	A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Emp*nho, 
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto execi4ado. 
7.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar 
como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Sec taria 
Contratante, CNPJ n.° 41.563.628/0001-82. 
7.3. 	Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja vedação 
legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribujções, 
conforme legislação em vigor. 1 7.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 7. 1, sot aente 
após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido verifi ada a 
regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDI) para comprovação, 
dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência So(Sal) e 
demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso; 
7.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito,sem 
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal 
situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato. 
7.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
7.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 7.4.1 e 7.4.2, a CONTRATANTE dera 
suspender o pagamento. 
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7.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicaçã ,  
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, &a -m 
persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato e ao. 

	

7.5. 	No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão stes 
restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTI por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

	

7.5. 	A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em fav da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizo 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
7.6. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente; 
7.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade Social - 1 SS, 
mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Federal; 
7.8. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, atrav de 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
7.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Cei 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
7.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Cer 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
7.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos pêra te a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 

r' 
O; 

•1 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS: 
8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

PROGRAMA PROJETO! ELEMENTO 
ATIVIDADE DE 

DESPESA 
SECRETARIA DE_________ 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO: 
9.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços 
pela licitante ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último 
reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preçs ao 
Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - a [GE, 
acumulado em 12 (doze) meses. 
9.1.1 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
9.1.2 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contratc sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
9.2. 	Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 
9.3 	O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos do item 1 desta cláusula. 
9.4. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecinfiento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do - 
II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
93-0 Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário por demanda. 
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CLAUSULA DECIMA— DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréstM 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei na 8.666/93 e suas a1te 
posteriores. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.  1 . O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falh ir ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou coi neter 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e con atar 
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penali Jade, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
11.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou par c do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicad nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigaçõ 	da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Re eitas 
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de l% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do obje n ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5%  (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer prpduto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se segui-em à 
data da comunicação formal da rejeição; 	 1 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Tamboril prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - Declaração de iidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enq.ianto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pernte a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resulta tes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do iterá 11.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
11.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) *as a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistên a ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito omo 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os en rgos 
correspondentes. 
11.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às empres que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 
1 - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em vir de de 
atos ilícitos praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
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quaisquer tributos. 
11.6. As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas Juntamen 
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no razo 
de 5 (cinco) dias úteis. 
11.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do pra 2o de 
5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (dinco 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caract e rizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8. As sanções previstas no item 11.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edit , e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS: 
12.1-A rescisão contratual poderá ser: 
12.2-Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisc s 1 a 
XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
12.3-Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da auto ri ade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.4-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que, haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quandP os 
houver sofrido; 
12.5-A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no ar. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1- Fica eleito o foro da Comarca do TAMBORIL, Estado do Ceará, para dirimir toda e qual quer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciandp-se, 
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (dois) vias 	que 
possa produzir os efeitos legais. 

Tamboril— Ce, - de - de 

Razão Social 
Secretário (a) Municipal de 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

 

Representante Legal 

CONTRATADO 

1. CPF: 

 

2. CPF: 
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ANEXO 1 DO CONTRATO - RELAÇÃO DOS ITENS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QNTDE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL R$_: (POR EXTENSO) R$ 
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